
í z CÂMARA MUNICIPAL DE

^WSAO PAULO

do processo n°

Papel para informação, rubricado como folha n° 

de . Q2j.......01....... /..... 2013......(a)

er. dé Computaaor 
^101.252

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

^10.860

'menta
^-21

-A BI;; COCUfyíIlIí.rTACÃO 
SÜPkRViSÁO DK AI?'....

Reqijtsiígçii/ C’?> .............
A.rqiJivadC’ ric/rrüTüíftte ííííi 
c c’ X—- ■

I..U cas _ M s ,q^
i ac ri í co A d rfi t rt i 5;'; cs í ív c

KF 11.23^5
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UBíRAJÂRZa D£ F. PRESTES FiLHÔ 
Ca^SULTOR TtCNfCÔ - HtôTÓR^
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CAIÇARA MUNICIPAL DE

I SÃO PAULO
f 45° GV - VEREADOR PAULO FRANCE

REQUERIMENTO

■ç,

4

'n

■í

IJBifíÂJÂRA DS F. PRESTES 
CONSULTOR TÉCMICO - HtôTÔFiiÁ

RF, 11.21Ü

13-RDS
13- 00035/2013

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, com

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos 

os Projetos de Lei de autoria do vereador Adilson Amadeu, conforme abaixo:

.SVa

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

388 ! 2.006

128 2.007

230

231

488

526

546

558

600

736

26

32

39

I

:pL
308 2.008

i
1 PL 377 2.008

PL 420 2.008

PL 421 2.008

PL 473 2.008

PL 8 2.009

PL 77 2.009

PI 54.5 2.009

555 2.009

PL 760' 2.009

PL 3 2.010

PL 31 2.010

PL 97 2.010

PL 289 2.010

PL 290 2.010

PL 356 2.010

PL 395 2.010

PL 37 2.011

PL 38 2.011

PL 39 2.011

£

PL 50 2.011

i PL 150 2.011

PL 238 2.011

PL 357 2.011

PL 493 2.011

PL 134 2.012

PL 224 2.012

PL 231 2.012

PL 398 2.012

PL 399 2.012

PL 400 2.012

PL 404 2.012

PL 416 2.012

PL 421 2.012

PL 474 2.012

PL 485 2.012

PR 36 2.005

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013.

PAULO FRANCE

vereador

Líder do PTB na CMSP

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofranae.com.br e-mail: vereador@paulofranqe.com.br M
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do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

ÀSGP.33

Papel para informação, rubricado coijfo folha n°. ...rS..O:.....

de 2O..5CrJ;................................. /...^.Q./.3{a)............................. .........................................................

■ UBÍRAJAhÀDeF. PASTES FILHO 
CONSULTOR TêCí-^SCO - KISTÓRíA

RF. 11.216

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0035/2013.

28/02/2013

SOLANGE OS SANTOS
Supervisora da Equipe Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0035/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

AD
Supervi

/oO/ SLotâ

FRANÇA SILVA
Equipe de Arquivo Geral
SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Folha n° „

------ira
'vo-RF 10.940

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0546/07

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.qov.br, no site www.al.sp.qov.br e no site 
wvm.prefeitura.sp.gov.br/leqislação. a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, especialmente seu artigo 24, inciso X;

- Lei Municipal n° 6.895, de 25 de maio de 1966, que estabelece cobrança de preço 
pelo estacionamento de veículos tios bens públicos de uso comum do povo;

- Lei Municipal n° 11.422, de 29 de setembro de 1993, que dispõe sobre o 
estacionamento por período de até 5 minutos, para desembarcar passageiros na Zona 
Azul, independentemente do Cartão Zona Azul, a todo e qualquer táxi;

- Lei Municipal n° 12.523, de 28 de novembro de 1987, que autoriza o Executivo a 
outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de estacionamento em vias e 
logradouros públicos;

- Decreto Municipal n° 11.661, de 30 de dezembro de 1974, que dispõe sobre 
permissão de exploração de estacionamento de vias e logradouros públicos do 
Município, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP 21 para prosseguimento.

São Paulo, 29 de outubro de 2014.

Christiana'S ãTS' Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Marcé^ía^F^  ̂Giacaglia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
PL n° 0546/07 - pesquisa (desarquivado)

M
at

ér
ia

 P
L 

54
6/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
10

1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 15:30:08.

 fls. 63

http://www.senado.qov.br
http://www.al.sp.qov.br
wvm.prefeitura.sp.gov.br/leqisla%25c3%25a7%25c3%25a3o
http://www.camara.sp.qov.br


L9503

10.940

r Olhci n° P^SS-
N» Qo de 20011
O funclon^lo

Presidência da República
Técnico Admirús’' Casa CíVii

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 9.503. DE 23 DE SETEMBRO DE 1997,

Mensagem de veto

Texto compilado Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

(Vide Lei n° 12.619. de 2012)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

i;!í

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege- 
se por este Código.

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou nãó,l!ílpara fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

ii;! I' .Ir-J í<i ' i-

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito.

§ 3° Òs órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas cornpetências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos; em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. .., ■. ;, . h ’ i

§4“ (VETADO);
I

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
juas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens;, i as estradas, e , as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
çircunscriçãg sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

, Parágrafo;único. ;.Pafa os efeitos, deste, Códigp, são consideradas vias |terrestres,as praias abertas à 
circulaçãp;Ppbliça,,e as' vias iriternas pertencentes aos, condomínios.constituídos por unidades,autônomas.

■ Art^ ,3° As | |disposições deste Código são aplicáveis, a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dps veículos naçi,onais ou estrangeiros e às .pessoas nele expressamehte rriepcionadas.. ,.

' < :.;i u rcií. iJ.r í; 5 i': .

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo
,r . iji'' j :I ''i ;:í . ’ . ' i; ■;. '.j .h

' ?'çAPÍTULoX. . 'u., .'"h, '' \
DO SISTEMA NACIONAL DE TRANSITO

.:: i,Seção l
Disposições Gerais

ú i; nl dji'/,-, j trlij ■ :.h, i ■ . ; i:; . '* .u ,, : .-u-:

Art. 5? O Sistema,Nacional.de Trânsito é,o conjunto de.órgãos e entidades da União, dos Estados, do

V&2www.planalto.gov.br/ccivil_03/ieis/l9503.htm
jir:- 13;7i;iH: uii.;iiii' íü. uj :: , •i. 'J ■ 'C
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I - (VETADO)

II - (VETADO)

Folha n** ______ do proc.
N- de 20^.
O funçionArjg

Técnico Adrríi^tWtivo-RF 10.940

III - executar a fiscalização de trânsito, quando ê conforme convênio firmado, como agente do órgão ou 
entidade executivos de trânsito ou executivos rodoviários, concomitantemente com os demais agentes 
credenciados;

IV - (VETADO)

V - (VETADO)

VI - (VETADO)

VII - (VETADO)

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua 
circunscrição:

; j

I - cumprir e^fezer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

|l - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o 
desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;

, '• .. :i íl: I................... ; .ú; ,, l ' !, ■ , I . I: , I I i , .'I , , I, . , ■ I

III iinplaiiitar. rnanter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipameritqs de controle 

-Lí.','

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas;
' i'-'I........

V/j-^estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o 
policiamento ostensivo de trânsito;

' i (VI;...
VI - executar a fiscalização de trânsito, autuare aplicaras medidas administrativas cabíveis, por infrações 

de circulação, i pstacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de Polícia de 
Trânsito;

i: j;,: suii . ix '■ V ■...n,, )

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento 
ê parada previstas nesta Código,, notificando os infratores e arrecadando as multas^que aplicar; ,

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações por 
excesso de peso, dimensões e lotação dO|S veículos, bem como notificar e arrecadar as rnultas .que aplicar;

IXç fiscalizar 0| cumprimento da norma contida no aif. 95, japlicando as penalidades e arrecadando as 
multas nele pijqyistas; . ,

Xiyi implantar, maritep^e.operar sistema de estacionamento,rotativo pago nas vias;

XI - arrecadar valores provanientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de i^ículos de 
cargas,sup,erdimensionadaS|OUji3^rigosas:| p.,................................. , y, : ri,|, i, ?

XI! 7,cre|dericiar.os, serviços de escolta, fiscalizar e adotap medidas de segurança; relativas |aos serviços de 
remoção de.veículos, esçóita e, transporte de carga indivisível;

XIII integrar-se| a putrqs órgãos , e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e 
corppensação de multas/impóstaSj na,área de sua qompetência, com vistas à unifiçação do licençiarnento, à 
simplificação é à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra 
unidade da Federação;

. -V:.:. í;:d.;s -■,1,: "i hi ; . j; .ü' h./
XfV T implantar, as, medidas da Política. Nacional .dq Trânsitp.e do Prograrna Nacional,de,Trânsito;

vwwv.planalto.gov.br/ccivll_03/leis/l9503.htm
,'il: • ri.iJ.iíii í: ' .üs |:i in/d riih h ; r.iíi /i;;,;: : ü’, /‘'ü' 'u i ■ iriini

10/82M
at

ér
ia

 P
L 

54
6/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
10

1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 15:30:08.

 fls. 65



XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança déHransIfõiâecacúrdD poVnras 
diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; ti

Mafri#
Técnico Adm^^^íivo-RF 10.940

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do trafego, com o 
objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e propulsão humana e 
de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações;

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal;

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do 
respectivo CETRAN;

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental 
local, quando solicitado;

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos 
técnicos a serem observados para a circulação desses veículos.

§ 1° As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito Federal por seu 
órgão ou entidade ^executivos de trânsito.

§ 2° Para exercei; as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao 
Sistema .Nacionaí^de Transito, conforme previsto no art. 333 deste Código.

Art. 25. Os ,órgãos e.,entidades executivos do Sistema Nacional de Trârisito,poderão celebrar convênio 
delegando as/áiividade^ preustas neste Çódigo, com vistas à maior eficiência e à segurança para os usuários da 
via.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de capacitação técnica, 
assessoria e monitoramepto das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as partes, 
com ressarçimeptpjdos custos apropriados.

I •

' ÇAPÍTbLO III ,, ,
, viic, ,11 RAS NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E ÇONpUIA.j;,

ir-h; :;n:
Art. 26. Os usuários das vias terrestres devem:

'i !' ' ?'? '' ?. ' : :• j. ' ' i i. : - , . : z, in; . ,

I -.abster-se de todo,atp que possa constituir perigo óu obstáculo para o trânsito de veículos, de pessoas ou 
de animais, ou ainda causar danos a propriedades públicas ou privadas;

,11- abster-se de, obstruir o trânsitó ou torná-ío perigoso, atirando, depositando ou abandonando na via 
objetos olÍ substâncias, oú nela criando qualquer outro obstáculo.

Art’ ,27. Antes;de, CQlocar o veículo ern circulação nas vias públicas, o condutor deverá verificar a existência 
e as boas condições de funcionamento dos equipamentos de uso obrigatório, bem como assegurar-se da 
existência de combustível.sufiçiqnte para chegar ao local de destino. .ir.,:.. i ; :,

' Àrt?28. Ó cóndótor deverá, a todo momento, ter domínio de seu veículo, dirigindo-o com atenção e 
cuidados indispensáveis à segurança do trânsito.

Art. 29’Ò trânsito de veículos nas yips terrestres abertas à circulação obedecerá às seguintes normas:

í - a circulação far-se-á pelo lado direito da via, admitindo-se as exceções devidamente sinalizadas;

li !. ■ i . 1 !
II - o condutor deverá gpardar distância de segurança lateral,e frontal entre o seu e os demais veículos, bem 

como em relação ao bordo da pista, considerando-se, no momento, a velocidade e as condições do local, da 
circulação;, dq veículo e as condições clirnáticas;

\WiW.planalto.gov.br/cciVil_03/lèis/l8503ihtrti 11/82M
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Base de dados : legis

Jí/i I q t.i’ L i.J 'r biK IV '/i PesqUÍSa ; 6895
Total de referências : i

F'olha n® íÇ ..4- _

Técnico Admiíii
.940

1 1'

1/1
Título: LEI NO 6.895 25/05/1966 (ver documentol

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece cobrança de preço pelo estacionamento de veículos nos bens públicos de uso 

comum do povo.
Projeto: Projeto de Lei N° 57/1966

Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima
Notas complem.: - Lei n° 7.007/1967 - Autoriza o Executivo a celebrar contrato com a CMTC para a cobrança 

de tarifas devidas por estacionamento de veículos em vias e logradouros públicos.
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LEI N.® 6.895, DE 25 DE MAIO DE 1966

Estabelece cobrança de preço pelo es­
tacionamento de veicnlos nos bens 
públicos de aso comum do povo.

•>
Folha n® (o
N° (;■.
O funcionário

Mafl»jís^d í
Técnico ivo-RF 10.940

__ do proc.
.de 200?-

ívéíra

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de São Paulo, 
de acordo com o disposto no parágrafo 4.® do artigo 21 da Lei Estadual 
n.® 9.205, de 28 de dezembro de 1965, promulga a seguinte lei:

Art. 1.® — O estacionamento de veículos em locais préviamente deter­
minados, nos bens públicos de uso comum do povo — onde íôr permitido 
— ficará sujeito ao pagamento de preços a serem fixados em decreto 
executivo.

§ 1.® — Na fixação dos preços serão considerados;

a)

b)
c)

d)

e)

o tempo de duração do estacionamento;.

as condições do local;

as características dos veículos;

os preços cobrados por particulares, em locais análogos; 

outros fatores que devam ser levados em conta.

— A exploração dos locais destinados a estacionamento nos 
a particulares, a titulo precário e

S 2.® 
térmos desta lei, poderá ser concedida 
mediante concorrência pública que versará sôbre a retribuição mensal a 
ser paga pelo concessionário ã Prefeitura.

5 3.® — Dos editais de concorrência pública e do consequente contrato 
de concessão de uso, constarão além de outras condições julgadas necessárias 
ã salvaguarda dos interesse do Município, cláusula estabelecendo;

a) — que á concessão é outorgada a titulo precário, obrigando-se o 
coscessinárlo a desocupar o local dentro de prazo razoável a 
ser fixado pela Prefeitura, em cada caso, mediante simples 
aviso escrito e independentemente I de qualquer formalidade 
judicial; > '■ ■■ ' '' ‘ ■" '

b) — que os preços a seremcobrados peloi concessionário serão 
í fixados pela Prefeitura em. çonsoriáhcià coin o disposto no 
I pMàgrafo, 1.® do artigò; i?,.desta lei; ; ■ , ■ ;i '

, , c) — que a majoração dêsses preços, em qualquer circunsttacla ou
' ' ócàslão, . dépetíderá de prévia aütorizaçâoj. por , eSçrito,, da 

prefeil^ra
: !*d) —que as mensalidades devidas ã Prefeitura ficarão automàtica- 

'mente: majoradas,' e na mesma base percentual, sempre que 
fôr autorizado e efetivado o aumento dos preços de estacio- 
.namento. ih, ;, i i ’

Art. 2.® ,As . arrec^ações, efetuadas em virtude do disposto nesta lei
serão recolhidas áos cofres dá Prèieiturá como receita do Município.

Art.'3.® Ém qáãlqiíér caso;'iridenpenderá do pagameritô do preço 
estabelecido p.qr estagiei o-estacionamento: , i,

a) — dos carros oficiais, da União, dos Estados e dos Municípios,
■ .. bem çomo,i;de, suas autarquias; .. , .i,.,, i . i

b) os'jiíelçÜós;;del transport® de passageiros ,(iaxis) 'e de rárga, 
' quanrlo, estacionados‘em seus respectivos "pontos”, nos térmos

da tór ri.®'6,. 135, de 30 de dezembro de 1^2; , ,

c) ;4;r os veiculos de transporte coletivo : (ônibus, trolelbus é slrni- 
j I. ; , lares); quando ' estacldriadós: em séús pontos'dè parada.

Art. 4.® -^i:O Prefeito expedirá Os regulamentos riecessárlos à execução 
da presente lel. h ; : r :!• ' íiu...,;'; , :: .-'i:’ ?E:r / ,ii .

Art. 5.® -j-’'ESta'léf éritrará efti’'vígoF 'ria data dé suâ''publicação, 'revo­
gadas as disposições em contrário.

Prefeitura‘'dp Município de SãÓ Pauíci, aos M de maio de;,Í?à,|:4Íá.® 
da fundação dè ^tó .Páiílo;—' Ol.preféiío. ';joSé ^Vicèrite dé Faria Limá — 
Fernando GuedCá "de'Moraes, respondendo' pelo expediente da Secretaria 
de Negócios Internos e Jurídicos C), Secretário das. Finanças,. Francisco 
de Faulá Quintanilhá {.Ribeiro —7 . Manry . de Freitas Jnllâo, respondendo 
pelo expediente ?da {S,éçfétaría de Obras.

Publicada i:ina Diretoria: do Depàrtàmento do 1 Expediente e do Pessoal, jjg, jggg 
Ml'

da Secretaria de.!Negócios Internos ;e; Jurídicos,
— O Diretor, i Adriano. Theodosio Serra, i. !,l ■i '
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Base de dados : legis
Pesquisa : 11422

Total de referências : 1

Page 1 of 1
Folha n° 'f' (jp procv

O funcio

Técnico AdrWinií 3tivo-RF 10.940

1/1
Título; LEI NO 11.422 29/09/1993 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa; Dispõe sobre o estacionamento por periodo, de ate 5 minutos, para desembarcar passageiros 

na Zona Azul, independente do Cartao Zona Azul, a todo e qualquer taxi.
Projeto; Projeto de Lei N° 119/1992 (ver documento)

Autor(es): lose Indio Ferreira do Nascimento
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Folha n°

Técnico Adn{ir/s

LEI N9 11.422 , DE 29 DE SETEfBJO DE 1993
(Projeto de Lei n9 119/92, do vereador José índio Ferrei­
ra do Nascimento)

Dispõe sobre o estapionamento por período 
de até 5 minutos, para desembarcar passa­
geiro na Zona Azul, independente do Car­
tão Zona Azul, todo e qualquer táxi.

PAULO' MALUF^ Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.. '
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de setem bro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte leit

Art. 19 - Pica permitido o estacionamento 
de^todos 03 táxis da Cidade de são Paulo, por período de 
até_5 minutos, nas denominadas Zonas Azuis com a flnallda 
de única e exclusiva para desembarcar passageiros. ~

Art. 29 - As despesas com a execução des­
ta lei correrão por. conta das verbas próprias do orçamen­
to suplementadas, se necessário.

Arti 39'- Esta lei entrará em vigor na da ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio.'
PREFEITURA DO MONICiPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setenbro 
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
CORNÊLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Jurídicos
GELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças GEtOliO HANASHIRO, Secretário Municipal de Tfansportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 dePublicada na Secretaria 
setenbro de 1993. 
edeValdo alves

I I

DA SILVA Secretário do Governo Municipal.
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1/1

Base de dados
Pesquisa

Total de referências

legis

12523

Polha n°

Têetiico Adirtni^ tivn-RF 10.940

Título; LEI N° 12.523 28/11/1997 (ver documentor
Sem revogação expressa

Ementa: Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitaçao, concessão para exploração de 
estacionamento em vias e logradouros públicos, e da outras providencias.

Projeto; Projeto de Lei N° 721/1996 (ver documentor 
AutQr(es); EXECUTIVO; Paulo Maluf

Regulamentação: Decreto n” 37.292/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documentor
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.; - Decreto n° 37.952/1999 - A colocaçao de caçambas para coleta e remoção de entulho 
poderá ser autorizada também nas vias publicas onde e regulamentado o estacionamento 

1, : . rotativo pago, previsto na Lei n° 6.895/1966 e por esta Lei regulamentada pelos Decretos n°,
.............- "■" 37.292/1998 en" 37.540/1998. ' '
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FSihê C> G _____do proc.
N" 20^
o fuhfilonário

Ira
fècfiico Adrhti/sftrbtivo-RF 10.940

LEI N. 12.523 - DE 28 DE NOVEMBRO DE 1997

Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de 
estacionamento em vias e logradouros públicos, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 721/96, do Executivo)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de novembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1° Fica o Executivo autorizado a outorgar, mediante licitação, concessão onerosa 
para exploração, por particulares, dos estacionamentos rotativos em vias e 
logradouros públicos, na forma da presente Lei.
Parágrafo único. A concessionária deverá pagar ao Poder Público quantia mensal pela 
exploração concedida, na proporção que vier a ser estabelecida na respectiva licitação. 
Art. 2° A exploração do estacionamento em vias e logradouros públicos deverá ser 
feita através de controle automatizado e informatizado, por meio de parquímetros ou 
equipamentos eletrônicos de coleta, que permitam total integridade financeira da 
arrecadação, aferição imediata de receitas e auditoria permanente por parte do poder 
concedente.
Parágrafo único. Ao finai do prazo da concessão, os equipamentos, obras e instalações 
utilizados na exploração dos estacionamentos reverterão para o Poder Público, sem 
qualquer pagamento ao particular, desde que respeitado o equilíbrio econômico e 
financeiro firmado no início ida concessão.
Art. 3° A concessão de que trata esta Lei deverá ser precedida de licitação pela 
modalidade Concorrência Pública, no. julgamento da qual deverão ser considerados a 
qualidade técnica do sistema de exploração :e dos equipamentos apresentados e o 
valor do ônus ofertado como pagamento pela outorga da concessão.
Pârágrafo' único. O ôhús referíido no "caput" deste artigo será a quantia mensal que a 
concessionária deverá pagar ao Poder Público pela concessão, estabelecida nos termos 
da oferta vencedora dailicitaçãos...i i.: i ■ . ; . . p.. .!
Art.li40:1.0 prazoi.da concessão de que trata esta Lei não poderá ser superior a 30 
(trinta)-anos.'! 'üu-ii iy.'.i, í' . i "i . ■ 'ír . < , : . ■:
Artr: 5.9 Ai empresa, concessionária deverá se incumbir, sem ônus para o Município, de 
fornecèf, instalar:e conservar os equipamentos empregados no sistema, bem como de 
realizar- todas:’as obras, inclusive sinalização viária, que se fizerem necessárias à 
operação da ícóhcessão.' i: , r
Art.i-6° As : vagas ’de concessão. de que trata esta Lei. compreenderão, aquelas hoje 
exploradas peloísistema de Zona Azul e outras a serem especificadas, pela Companhia 
de: EhgenharialídejJfáfégo:? GET e pela Secretaria. Municipal de Transportes nas vias e 
logradõuros'dó: Município,rficando autorizada;;desde logo, a ampliação das vagas, hoje 
existentes.::.’; : iT:; .^3, : :: n".;i ■■! 1 ::ri:.!s-ír
Art'.:í7i9 iA: fixaçãoi do: preço a ser cobrado e o. témpo máximo de uso das <vagas :nos 
estaciónafnentos rotativos objeto da concessão ficarão a cargo do Poder Público, 
devendo sér estabelécidosiantes doiinícíoida licitação; por decreto do Executivo..:. : ; ■ :. 
Parágrafo único. A periodicidade, o índice-e ò critério de reajuste do preço; obedecida a 
legislação federal:; regentej; da: imatéria, deverão seri fixados no termo de outorga' da 
concessão è'serão autorizados sempre na forma prevista no "caput" deste artigo.
Art. 8° O'termo:;de outorga; da: concessão Ideverá conter, entre outras disposições, as 
seg:úihtés::clâusulas:obrigatórias: . : ;i ;
Ipr.o obj'etO,:aiárea.e'o:.prazo:da concessão; conforme estabelecido nesta Lei;
l' L :i! d T:.n’ v'i ■' i' ■' ' .: i:’i'i

■: v' ' .; 'r:: d' i?i 1 .1! "I;. ! '■ :i':á ;;

;i • :■ r: : ;;;• :: ■' .. ;■ 1:; i | d.:: :;;i r, . .’

:ió :á ■ :■? ií. ivi : : i' i:

I!,.- > d;' :L' ■■ , :’i 1.' 1 ..a; ,
:i:.’ . . "l c 1" '

■ 11’ í .h:"" : ■; ■ : 'i.H: ■; ' 1
■r;.’ ■ 't' " .1 . : ■a' : . : > • ■:i.:í. • :.

■ 2J ] :.; 1 - i ■,'! ; .: ’ ■ '; 1 1 * '"l'
d .6 ; :i :<i 'i,‘ ,;,h

j 7 J : ■ : 1 ' ' -r.' • .

d ■ le :j:”' .
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Folha n°__ jl■—■ .<Jo proc. 
5^1^082o6:^ 

o J
Mariá jfcWddM^a

Toonico AdrTÍn(étrfe»vo.RF 10.940

II - as condições de exploração dos estacionamentos, inclusive com previsão de regras 
e parâmetros de aferição das receitas, auditorias e acompanhamento da arrecadação;
III - as condições econômicas e financeiras da exploração, prevendo, inclusive, os 
mecanismos de preservação do equilíbrio inicialmente estabelecido;
IV - a forma e a periodicidade do pagamento do ônus ao Poder Público;
V - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária;
VI - critérios e mecanismos de revisão do preço cobrado pelo particular dos usuários e 
do ônus a ser pago;
VII - os direitos, garantias e obrigações da concessionária e do Poder Público 
concedente, inclusive os relacionados às necessidades de futura alteração ou 
ampliação da exploração concedida, bem como os relativos ao aperfeiçoamento e 
modernização dos equipamentos e instalações empregados;
VIII - os direitos e deveres dos usuários das vagas de estacionamento, bem como o 
dever da concessionária em manter os usuários permanente e suficientemente 
informados acerca do funcionamento do sistema;
IX - a forma de relacionamento da concessionária com os agentes do Poder Público 
encarregados da fiscalização de trânsito e da atividade administrativa de polícia;
X - eventuais penalidades que possam ser aplicadas à concessionária pelo 
descumprimento das normas legais e contratuais para exploração da permissão;
XI - as hipóteses e procedimentos para extinção antecipada da concessão;
XII - as hipóteses e os critérios para cálculo e forma de pagamento de indenizações 
devidas à concessionária, inclusive para os casos de extinção antecipada da concessão 
por ato ou fato não imputável à mesma;
XIII - as condições de prorrogação da concessão;
XIV - o prazo para fornecimento e instalação dos equipamentos e para realização das
obras necessárias, bem como o prazo máximo para início da exploração das vagas de 
estacionamento;.:•; . ; ■ . . . ,. , t.! . ' . . i

XV :- o.foro::e :o modo de resolução amigável de eventuais divergências que surjam ao
longo do prazo.de vigência.da concessão: ■ «' i . ; :':i
Parágrafo único... A, concessionária deverá oferecer, na forma da lei; garantia do fiel 
cúmprimento rdast obrigações que por ela vpnham a ser assumidas como contrapartida, 
inclusive Iaquelas ::referentes ao fornecimento, à instalação, ao funcionamento e à 
m'anutençãóHdós>equipaméntos vinculados à concessão; ' i ■ :
Art. 99;;A outorga; da concessão de.que trata esta Lei não implicará, em: nenhuma 
hipótesé,:jnai transferência ida atividade administrativa de polícia ou da atribuição de 
fiscalização ■! do::::Gu,mprimento;: da i: legislação ijde:! trânsito ou das normas de 
èètâcionaménto,': atividades que continuarão a senexercidas pelos agentes do Poder 
Púbíico;;ina forma.da lei. i . ; . i: ;

Art.' 10.'. A:Secretaria Municipal de Transportes poderá transferir para empresa pública 
fnunicipál ,ou 1/para 'Sociedade de economia mista controlada pela Prefeitura'■ a 
competência':para'iorganizar, gerenciar e fiscalizar ã concéssão Objeto desta Léi.
Parágrafo único. As receitas decorrentes, do pagamento, pela concessionária, do ônus 
decorrente dairexploração concedida serão recolhidas à entidade a fluem cómpetir a 
organização,; 0 gerenciamento ;e a fiscalização da concessão, conforme disposto no 
''caput";.désté artigo; devendo tais recursos integránsuas receitas correntes. . . i '
Art. 11. O Executivo regulámèntará; por decreto, as disposições da presente Lei. ; ;
Art. 12. lAs idespésas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
ofçâmentárias'próprias. . r ■■ ■ ui j : ;
Art. 13. Esta Lei; ;entra emi .vigor na data; dé;sua publicação, revogadas as disposições 
ern.contrário.;i"
;'. ;'i "• . i' : t.;

•)
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Folha n’ 6 do proc.
N’ Cí de 20^^
Q funcíonArlo ---------------

Base de dados : legis
Pesquisa: 1166I

Total de referências : 1

Maria JpSi^deTOnlíyra
Têcniro AdmlnWrpívo-RF 10.940

1/1
Título; DECRETO No 11.661 30/12/1974 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa; Dispõe sobre permissão de exploração de estacionamento de vias e logradouros públicos do 

Município, e dá outras providências.
Revogação; Decreto n° 29.908/1991 - Revoga o art. 4° deste Decreto, (ver documento)
Alterações; Dec. 22.230/1986 - Altera o art. 5° deste Decreto.; (ver documento)

Dec. 32.595/1992 - Exclui área municipal da permissão de uso concecida por este Decreto, 
(ver documento)
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DECRETO N.o 11.661, DE 30 DE DEZEMBRO DE 6 ____doproc.

---------- -- /» o funcionáriQ
Dispõe sobre permissão de 
de estacionamento em -yigs,;'ià'^lb^,'. 
douros públicos do Município e^d 
outras providências.

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei,

uecreta:

Art. 19 — Fica permitida à Empresa Municipal de Urbanização — 
EMURB — a exploração direta ou indireta, a título precário e gratuito, do 
estacionamento de veículos nas vias e logradouros públicos do Município.

Art. 29 — Serão objeto da presente permissão as áreas que forem 
estabelecidas através de sinalização regulamentadora pelo Departamento de 
Operação do Sistema Viário — DSV da Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 39 — Nas áreas delimitadas em conformidade com o artigo- 
anterior, o estacionamento remunerado de veículos se fará nos dias e horá­
rios especificados nas respectivas placas de sinalização.

' h ■ ' h . . I

Art. 49 — Nas vias e logradouros públicos, em que houver fixação de 
horário para carga e descarga, a exploração de estacionamento só será permi­
tida fora do período determinado para aquela finalidade.

I.;' . „ iií ..-.. : i
Art. 59 — 0 período máximo de estacionamento contínuo será de 2 

(duas) horas, vedada a sua prorrogação.
. 1.11 -.1I ■ 1 ■ .Ü', h!. , ir

.1 Parágrafo único — Sérâ considerado como estacionamento em desa­
cordo èOm á regulamentação, sujeitando-se o usuário às penalidades previs­
tas na legislação de trânsito em vigor, o veículo que exceder o período 
máximo de estacionamento contínuo estabelecido neste artigo.

I Art. 691— Ao DSV, através do Comando de Policiamento de Trânsito, 
caberá fornecer os elementos de fiscalização necessários ao cumprimento do 
disposto no parágrafo único do artigo anterior. ■ i ; < .

' ' . . ; . , ■, ,1 li”, I ' I , ■ : ! ,11. ' h

Art- '79; 4- Fica estabelecido na base de Cr $ 2,0Q (dois cruzeiros) io
i .1. . i

preço correspondente a um período único de 2 (duas) horas de estaciona­
mento'còntíriuo. ’ 1 'H- .hr c ij--’;:! (.

Parágrafo único — Os eventuais reajustes do preço ora estipulado serão 
processados, a pedido da permissionária, ouvidos os órgãos competentes.

1 Art. 99 — À Prefeitura do Município de São Paulo nenhuma respon­
sabilidade caberá, por ; acidentes, danos,-furtos ou prejuízos de qualquer 
natureza que os veículos ou seus usuários venham a sofrer nos locais 
permitidos. J ■■■ i. .■ '

;. ' h .91' !5, ','1. ;i, ; r;' '

Art. lÓ — Este Decreto entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 1975, 
revogadas as disposições em contrário.' ; • ;

Prefeitura'do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro dp 1974, 
4219 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Miguel Colasuonno — O Se­
cretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theóphilo Arthur de Siqueira 
Cavalcanti iFilho — O Secretário das Finançasj Vicente de Paula Oliveira — O 
Secretario jiç Obras,: Ivan Lubáchèscki - O Secretário Municipal de Trans- 
pÓítes, Márió Alves de Mèlo — O Secretário dos Negócios Extraordinários, 
Luiz Mendonça de Freitas. i < -

, i' ^ibliçà^p pa Chefia do Gabinete dO Prefeito, em 30 de dezéinbró dé 
1974. _ Ó Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.
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Base de dados : legis
Pesquisa: 22230

Total de referências : 1

Folha
N»
O íuncloná^lp

Técnico Admi/fV’t'vo-RF 10.940

1/1
Título; DECRETO No 22.230 20/05/1986 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Confere nova redação ao artigo 5° do Decreto n° 11.661, de 30 de dezembro de 1974, e dá 

outras providências.
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'Í.S.V?;'.

éirtigo

1 -------- Pí°c-

conferidas

59

i.'. I

I :

do 
a ■

I Decreto 
vigorar com

Município de São 
são conferidas

r
; ; , . ' i: ' :.,i ' / ■./H.O .•

DE' CAMARGO', Secretário iào 'Governo' Mu-

...ane.jffiséydíTécnico Admij^rZ

DECRETO N9 22.230 , dE 20 DE Maio DE 1.986.
Confere nova redação ao artigo 59 do 
ereto n? 11.661, de 30 de dezembro 
1974, e dã outras providências.

JÂhilO DA SILVA QUADROS, ^Prefeito do 
lo, usando das atribuições que lhe 
ieiz
DECRETA :

Art. 19-0
11.661, de 30 de dezembro de 1974, passa 
seguinte redação:

Pau- 
por

"Art. 59-0 período de 
contínuo, nas vias e logradouros públicos, 
através de Portaria do Secretário Municipal de Transpor­
tes .

estacionamento 
será fixado

Parágrafo único - Será considerado como 
estacionamento em desacordo cora a regulamentação, sujei­
tando-se o usuário às penalidades previstas na legislação 
de trânsito em vigor, o veículo que exceder o período má­
ximo contínuo,a ser fixado nos' termos deste artigo".

. A.rt. 29 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições 
contrário.
PREFEITURA DO MUKlClPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de Maio 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES'BARRETO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVAEiOR SCARINGELLA, .Secretário Municipal de 
Transportes' , íp i- k,,.:- ' i:r-
ALSX FREUA NETTO, Secretário'dospNegócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Góvétho Municipal, em 20 de

■ ' Maio d' "
:JOÃO CARLOS

J ' -hicipal

I

11. :

■ '-i

■I ■.

'í
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termos do art^o 275 do Regimento Interno.
* •*-£>

G

f izi&

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERyífíÃCWÍ^íRíÇLUÍXO GERAL 

Reífiiísiíçido '-“í'5^ígQ^.„T.J 
A.rciuivtj^j;ioví,rfíK?itG esn 

tCÍij^í^.
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?,

DEFERiDO

CÂMARA MUNICIPAL

SÂG PAULO

Processo

Aadii de OHraira LeoMnlo

KFtUif

46® GV »VEREADOR PAULO FRANCE

65/2017

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB,

com fundamento no artigo 275§ 2° do Regimento Interno, o
RI

(

"ví

desarquivamenío de iodos os Projetos de Lei , de autoria do vereador

ÂDÍLSON AMADEU,conforme relação abaixo:

PDL-63/2016 
PDL- 74/2016 
PDL-97/2016 
PDL-119/2016 
PL-3/2006 
PL-3/2010 
PL-20/2006 
PL
PL - 27/2014 
PL- 31/2010 
PL-32/2008 
PL-37/2011 
PL-38/2011 
PL- 39/2008 
PL- 40/2006 
PL- 46/2016 
PL-50/2011 
PL-55/2005 
PL-56/2005 
PL-73/2005 
PL-76/2015 
PL-77/2009 
PL-78/2009 
PL-79/2009 
PL-84/2014 . ■' 
PL-972010

4.

cr» CM o b-
cs>
1^-
O
ç? CM

(S
[M. 
ÇM

?

5

p

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 
http://wvw.pãulofranqe.com.br 'httpy/paulofrange.blogspot.com.br

fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
e-mail: vereador(5)paulofranqe.com.br
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I

CÂMARA MUNICIPAL OE

SAG PAULO

Fniha 6^ do Processo
n* QI ■■ 5^ de 2x^0'^

-------------------------------------- --------------------------- —

PL-106/2016
PL-118/2008
PL-128/2007
PL-133/2005
PL-134/2008
PL-134/2012
PL-152/2008
PL-153/2008
PL-169/2015
PL-178/2005
PL-203/2016
PL-210/2014
PL-223/2006
PL-224/2012
PL-225/2014
PL-229/2006
PL-230/2007
PL-231/2007
PL-231/2012
PL-238/2011
PL-248/2014
PL-249/2014
PL-250/2014
PL-289/2010
PL-290/2010
PL-293/2007
PL-301/2016
PL-307/2008
PL-308/2008
PL-311/2006
PL-329/2016
PL-356/2010
PL-357/2011
PL-357/2015
PL-377/2008
PL-386/2008
PL-387/2006
PL-388/2006
PL-398/2012
PL-399/2012
PL-404/2012
PL-420/2008
PL-421/2008
PL-421/2012

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofranqe.com.br http://paulofrange.blogspot.com.br e-mail: vereador(a)paulofranqe.com.br
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CÂMARA MUWiCÍPAL OE

SÃO PAULO

Folha n* bg

PL-447/2013
PL-467/2005
PL-474/2012
PL-474/2013
PL-485/2012
PL-488/2007
PL-493/2011
PL-493/2016
PL-501/2014
PL-526/2007
PL-527/2014
PL-535/2014
PL-545/2009 

fPr3y672007\

PL-555/2009
PL-558/2007

São Paulo, 06 de fevereiro de 2017.

I

PAULO FRANCE 
Vereador 

Lider do PTB na CMSP

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofranqe.com.br http.V/paulofrange.biogspot.com.br e-mail: vereador@paulofrange.com.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°.......y ....*.........

do processo n’ ...........de 2O..Q.3r.................L3...... /....Q.^...;./...^Ç?..!..3'. (a)................................

RFiUM
í 
s í

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 

para volta à tramitação.

13-65/2017, segue o presente expediente

A3 / 0 2/ /

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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